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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO. PRISÃO PREVENTIVA. TRÁFICO DE DROGAS. 
PARTICIPAÇÃO EM ESQUEMA COM MOVIMENTAÇÃO DE 
GRANDES CARGAS DE DROGAS E VALORES. PACIENTE 
APONTADO COMO PROPRIETÁRIO DE GRANDE 
QUANTIDADE/VARIEDADE DE DROGAS APREENDIDAS. 
RISCO REITERAÇÃO DELITIVA. CONDENAÇÕES 
ANTERIORES. EXECUÇÃO DE PENA EM 
ANDAMENTO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. INCÁBIVEL 
SUBSTITUIÇÃO POR OUTRAS MEDIDAS CAUTELARES MAIS 
BRANDAS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO.AGRAVANTE PRONUNCIADO. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.
2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Julgados do STF e STJ.
3. No caso, a prisão preventiva foi fundamentada diante da gravidade 
concreta da conduta, pois o agravante está sendo acusado de participar 
de esquema criminoso com movimentação de grandes cargas de drogas 
e valores. O paciente é apontado como proprietário, juntamente com 
corréu, de uma expressiva quantidade/variedade de entorpecentes 
encontrados na residência de uma terceira pessoa, em agosto de 2023 - 
39.615,0g de cocaína, 151.965,0g de maconha, 4.285,0g de crack e 
10.255,0g de skank), além de maquinários para preparação e embalo de 
drogas.
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4. Noutro ponto, foi destacado o risco de reiteração delitiva, pois o 
agravante possui duas condenações anteriores, uma pela prática do 
crime previsto no art. 157, § 2º, II, parte A, I, do Código Penal, cujo 
trânsito em julgado operou em 05-11- 2019 e outra pela prática do crime 
previsto no art. 330 do Código Penal, cujo trânsito em julgado operou 
em 07-06-2022 e a extinção da pena em 15-06-2022 e, também, uma 
execução de pena em andamento junto ao Juízo Regional de Execução 
Penal desta Comarca, em meio aberto. Precedentes.
5. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que 
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são 
insuficientes para a consecução do efeito almejado, ou seja, tendo sido 
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão, 
revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais 
brandas. Precedentes.
6. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
12/03/2024 a 18/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 18 de março de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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ADVOGADOS : OSVALDO JOSE DUNCKE - SC034143
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO. PRISÃO PREVENTIVA. TRÁFICO DE DROGAS. 
PARTICIPAÇÃO EM ESQUEMA COM MOVIMENTAÇÃO DE 
GRANDES CARGAS DE DROGAS E VALORES. PACIENTE 
APONTADO COMO PROPRIETÁRIO DE GRANDE 
QUANTIDADE/VARIEDADE DE DROGAS APREENDIDAS. 
RISCO REITERAÇÃO DELITIVA. CONDENAÇÕES 
ANTERIORES. EXECUÇÃO DE PENA EM 
ANDAMENTO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. INCÁBIVEL 
SUBSTITUIÇÃO POR OUTRAS MEDIDAS CAUTELARES MAIS 
BRANDAS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO.AGRAVANTE PRONUNCIADO. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.
2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Julgados do STF e STJ.
3. No caso, a prisão preventiva foi fundamentada diante da gravidade 
concreta da conduta, pois o agravante está sendo acusado de participar 
de esquema criminoso com movimentação de grandes cargas de drogas 
e valores. O paciente é apontado como proprietário, juntamente com 
corréu, de uma expressiva quantidade/variedade de entorpecentes 
encontrados na residência de uma terceira pessoa, em agosto de 2023 - 
39.615,0g de cocaína, 151.965,0g de maconha, 4.285,0g de crack e 
10.255,0g de skank), além de maquinários para preparação e embalo de 
drogas.
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4. Noutro ponto, foi destacado o risco de reiteração delitiva, pois o 
agravante possui duas condenações anteriores, uma pela prática do 
crime previsto no art. 157, § 2º, II, parte A, I, do Código Penal, cujo 
trânsito em julgado operou em 05-11- 2019 e outra pela prática do crime 
previsto no art. 330 do Código Penal, cujo trânsito em julgado operou 
em 07-06-2022 e a extinção da pena em 15-06-2022 e, também, uma 
execução de pena em andamento junto ao Juízo Regional de Execução 
Penal desta Comarca, em meio aberto. Precedentes.
5. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que 
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são 
insuficientes para a consecução do efeito almejado, ou seja, tendo sido 
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão, 
revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais 
brandas. Precedentes.
6. Agravo regimental a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto em favor de MAICON DOUGLAS 

DA VEGA contra decisão monocrática, por mim proferida, onde não conheci do habeas 

corpus, mantendo a prisão preventiva (e-STJ fls. 795/802).

Inconformado, o agravante reitera a ausência de fundamentos para a prisão 

preventiva, argumentando que a gravidade abstrata do delito não constitui, por si só, 

motivação idônea para justificar a prisão preventiva, quando não demonstradas 

circunstâncias que indiquem a periculosidade do agente naquela situação em concreto.

Afirma que, no presente caso, as drogas apreendidas na residência de terceiros, 

apenas demonstram indícios de autoria e de materialidade delitivas, mas jamais o 

periculum libertatis.

Por fim, ressalta ter o agravante condições pessoais favoráveis para que sejam 

aplicadas medidas cautelares diversas da prisão.

Assim, pede a reconsideração da decisão anterior ou que recurso seja levado a 

julgamento para Quinta Turma, bem ainda seja conhecido e processado para conceder a 

ordem, de ofício, para revogar a prisão preventiva do agravante, com a aplicação de 

medidas cautelares previstas no artigo 319 do CPP.

É o relatório.

VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso.
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Subsistem inabaláveis esses fundamentos, os quais são suficientes para manter 

a decisão agravada.

Com efeito, o habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 

recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, 

com a exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em que se concede 

a ordem de ofício.

A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que 

autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a 

restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado 

(art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável a 

demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios 

suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 

do Código de Processo Penal.

Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 

Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada 

em lastro probatório que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato e 

revele a imprescindibilidade da medida, vedadas considerações genéricas e vazias sobre a 

gravidade do crime.

Destaco os seguintes precedentes do Supremo Tribunal Federal e desta Corte 

que traduzem bem essa compreensão: STF, AgRg no HC n. 128.615, Relator Ministro 

CELSO DE MELLO, Segunda Turma, julgado em 18/8/2015, publicado em 

30/9/2015;STF, HC n. 126.815, Relator Ministro MARCO AURÉLIO, Relator para 

acórdão Ministro EDSON FACHIN, Primeira Turma, julgado em 4/8/2015, publicado em 

28/8/2015; STJ, HC n. 321.201/SP, Relator Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, 

julgado em 6/8/2015, DJe 25/8/2015; e STJ, HC n. 296.543/SP, Relator Ministro 

SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 2/10/2014, Dje 13/10/2014.

O MM. Juiz de primeiro grau, ao decretar a prisão preventiva, manifestou-se 

nos seguintes termos (e-STJ fls. 581/587 - grifei):

[...]
De se apontar que em 03 de agosto de 2023, Patricia Fernanda Castilhos 
Donadello e Clemerson Donadello foram presos em flagrante delito, após 
averiguação da Polícia Militar na residência destes e apreensão de 
substâncias entorpecentes proscritas de naturezas diversas e em quantidades 
consideráveis, além de uma prensa hidráulica e aparelhos celulares, estes 
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últimos que foram analisados após quebra de sigilo de dados autorizada 
judicialmente.
E, do conteúdo apresentado, infere-se que as mensagens trocadas por 
Patricia com seu marido, e também com os representados Cristian e 
Maicon, apontam indícios inequívocos acerca das práticas delitivas do 
tráfico ilícito de entorpecentes.
[...]
Ademais, do mesmo relatório colhem-se diálogos diretos realizados entre os 
representados e Patricia através do WhatsApp, ocasiões em que com ela 
ajustavam entregas, guarda e retiradas de material que, pelas 
circunstâncias dos diálogos e da própria prisão de Patricia na posse de 
elevada quantia de drogas armazenada em sua residência, pressupõe 
natureza ilícita.
[...]
O representado Maicon Douglas da Vega ostenta:
i) condenação nos autos n. 0006443-40.2018.8.24.0018, pela prática do 
crime previsto no art. 157, § 2º, II, parte A, I, do Código Penal, cujo trânsito 
em julgado operou em 05-11- 2019 (certidão 1, evento 33);
ii) condenação nos autos n. 0007257-52.2018.8.24.0018, pela prática do 
crime previsto no art. 330 do Código Penal, cujo trânsito em julgado operou 
em 07-06-2022 e a extinção da pena em 15-06-2023 (certidão 2, evento 33);
e iii) execução de pena em andamento junto ao Juízo Regional de Execução 
Penal desta Comarca, em meio aberto, nos autos n. 0000819- 
73.2019.8.24.0018 (certidão 3, evento 33).
[...]
Mas não apenas isso. As circunstâncias concretas e particularidade do 
delito autorizam a adoção da medida extrema, pois apesar de o crime de 
tráfico de drogas, via de regra, não ser praticado com violência ou grave 
ameaça, ainda assim possui natureza grave, de risco à saúde e ordem 
coletiva, devendo ser repreendido.
E no presente caso, se apura delito de tráfico de drogas de envergadura, com 
movimentação alta de valores e drogas que, por certo, abalam a ordem 
pública.
Com efeito, os elementos colhidos até o momento dão conta do envolvimento 
dos representados na instrumentalização de elevadas quantidades de drogas, 
algumas de potencial lesivo acentuado, mediante modus operandi que revela 
o preparo, inclusive com emprego de prensa hidráulica, em imóvel da zona 
urbana desta cidade, circunstâncias que refogem às apreensões regulares 
desta urbe.

.

O Tribunal estadual reafirmou a necessidade da medida e denegou a ordem (e- 

STJ fls. 788/789 - grifei):

[...]
O cabimento da medida restou evidenciado pela necessidade de garantir a 
ordem pública, diante do concreto risco de reiteração, especialmente diante 
da gravidade concreta do delito, evidenciada pelo suposto envolvimento do 
paciente em esquema criminoso com movimentação de grandes cargas de 
entorpecentes e valores, o que se mostra como indicativo de que o agente não 
seria incipiente no mercadejo espúrio. Ainda, pelos indícios, o tráfico de 
entorpecentes vinha sendo desenvolvido de maneira concatenada e 
organizada pelo paciente juntamente com outros agentes, a evidenciar que 
eles agiam em comunhão de esforços, o que denota maior periculosidade à 
sociedade.
Segundo apontado pela Autoridade Policial, aliás, extrai-se que o paciente 
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Maicon Douglas da Vega, vulgo "Galeto", juntamento com o agente 
Cristian Peruzzo, seriam, em tese, os proprietários das substâncias 
entorpecentes encontradas na residência de Patrícia Fernanda Castilhos 
Donadello e Clemerson Donadelli, presos em flagrante por, supostamente, 
ter em depósito vasta quantidade de drogas na sua residência (39.615,0g de 
cocaína, 151.965,0g de maconha, 4.285,0g de crack e 10.255,0g de skank), 
além de maquinários para preparação e embalo de drogas (evento 01 dos 
autos n. 5024497-90.2023.8.24.0018).
Não bastasse, a decisão ainda mencionou que o paciente ostenta 
condenações definitivas e histórico criminal a indicar a possibilidade de 
reiteração delituosa, porquanto condenado definitivamente pela prática do 
crime previsto no art. 157, § 2º, II, parte A, I, do Código Penal (autos 
n.0006443-40.2018.8.24.0018) e também como incurso no delito previsto no 
art. 330 do Código Penal (autos n. 0007257-52.2018.8.24.0018).
 

Cumpre verificar se o cárcere preventivo foi decretado em afronta aos 

requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal e sem fundamentação idônea, como 

aduz a inicial.

Ora, é da jurisprudência pátria a impossibilidade de se recolher alguém ao 

cárcere se inexistentes os pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos na 

legislação processual penal.

No ordenamento jurídico vigente, a liberdade é a regra. A prisão antes do 

trânsito em julgado, cabível excepcionalmente e apenas quando concretamente 

comprovada a existência do periculum libertatis, deve vir sempre baseada em 

fundamentação concreta, não em meras conjecturas.

Note-se ainda que a prisão preventiva se trata propriamente de uma prisão 

provisória; dela se exige venha sempre fundamentada, uma vez que ninguém será preso 

senão por ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária competente 

(Constituição da República, art. 5º, inciso LXI), mormente porque a fundamentação das 

decisões do Poder Judiciário é condição absoluta de sua validade (CRFB, art. 93, inciso 

IX).

No caso, como se viu das transcrições a prisão preventiva foi fundamentada 

diante da gravidade concreta da conduta, pois o paciente está sendo acusado de 

participar de esquema criminoso com movimentação de grandes cargas de drogas e 

valores. O paciente é apontado como proprietário, juntamente com corréu, de uma 

expressiva quantidade/variedade de entorpecentes encontrados na residência de uma 

terceira pessoa, em agosto de 2023 - 39.615,0g de cocaína, 151.965,0g de maconha, 

4.285,0g de crack e 10.255,0g de skank), além de maquinários para preparação e embalo 

de drogas.

Documento eletrônico VDA40548136 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 07/03/2024 17:32:08
Código de Controle do Documento: 12d06c43-e109-4585-add8-b3aa45d5241a



No que tange à segregação cautelar, é pacífico o entendimento jurisprudencial 

dos Tribunais Superiores no sentido de que as circunstâncias fáticas do crime, como a 

quantidade apreendida, a variedade, a natureza nociva dos entorpecentes, a forma de 

acondicionamento, entre outros aspectos, podem servir de fundamentos para o decreto 

prisional quando evidenciarem a periculosidade do agente e o efetivo risco à ordem 

pública, caso permaneça em liberdade. (AgRg no HC n. 787.386/SP, Relator Ministro 

REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 13/12/2022, DJe 

19/12/2022).

Do mesmo modo, “[a] orientação do STF é no sentido de que a natureza e a 

quantidade da droga apreendida evidenciam a gravidade concreta da conduta capaz de 

justificar a ordem prisional (HC n. 115.125, Relator Ministro GILMAR MENDES; HC 

113.793, Relatora Ministra CÁRMEN LÚCIA; HC n. 110.900, Relator Ministro Luiz 

Fux)”. (AgRg no HC n. 210312, Relator Ministro ROBERTO BARROSO, Primeira 

Turma, julgado em 28/3/2022, DJe 31/3/2022).

Ainda, o Supremo Tribunal assentou que “a gravidade concreta do crime, o 

modus operandi da ação delituosa e a periculosidade do agente, evidenciados pela 

expressiva quantidade e pluralidade de entorpecentes apreendidos, respaldam a prisão 

preventiva para a garantia da ordem pública” (HC n. 130.708/SP, Relatora Ministra 

CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 15/3/2016, DJe 6/4/2016).

Noutro ponto, foi destacado o risco de reiteração delitiva, pois o paciente 

possui duas condenações anteriores, uma pela prática do crime previsto no art. 157, § 2º, 

II, parte A, I, do Código Penal, cujo trânsito em julgado operou em 05-11- 2019 e outra 

pela prática do crime previsto no art. 330 do Código Penal, cujo trânsito em julgado 

operou em 07-06-2022 e a extinção da pena em 15-06-2022 e, também, uma execução de 

pena em andamento junto ao Juízo Regional de Execução Penal desta Comarca, em meio 

aberto.

Nessa direção, o entendimento da Suprema Corte é no sentido de que "a 

periculosidade do agente e a fundada probabilidade de reiteração criminosa constituem 

fundamentação idônea para a decretação da custódia preventiva" (AgRg no HC n. 

150.906/BA, Rel. Ministro ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 

13/4/2018, DJe 25/4/2018).

Ainda, "ante a constatação de tratar-se de acusado reincidente, tem-se como 

viável a prisão preventiva, considerada a sinalização de periculosidade” (HC n. 
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174.532/PR, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO, Primeira Turma, julgado em 19/11/2019, 

DJe 2/12/2019).

Efetivamente, "conforme pacífica jurisprudência desta Corte, a preservação da 

ordem pública justifica a imposição da prisão preventiva quando o agente ostentar maus 

antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais 

em curso, porquanto tais circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e, por via de 

consequência, sua periculosidade" (RHC n. 107.238/GO, Relator Ministro ANTONIO 

SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 26/2/2019, DJe 12/3/2019).

Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 

medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes para a 

consecução do efeito almejado, ou seja, tendo sido exposta de forma fundamentada e 

concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua substituição por outras medidas 

cautelares mais brandas.

Quanto ao tema, trago aos autos precedente do Supremo Tribunal Federal no 

seguinte sentido: "[...] Necessidade da prisão provisória justificada. Gravidade concreta 

dos delitos. As medidas cautelares alternativas diversas da prisão, previstas na Lei n. 

12.403/2011, não se mostram suficientes a acautelar o meio social [...]" (HC n. 

123.172/MG, Relator Ministro GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 

3/2/2015, DJe 19/2/2015).

Em harmonia, esta Corte entende que "é indevida a aplicação de medidas 

cautelares diversas da prisão quando a constrição se encontra justificada e mostra-se 

necessária, dada a potencialidade lesiva da infração indicando que providências mais 

brandas não seriam suficientes para garantir a ordem pública" (RHC n. 120.305/MG, 

Relator Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 

19/12/2019).

Assim, não se verifica a existência de constrangimento ilegal a ser sanado.

Ante o exposto, conheço do agravo regimental, mas lhe nego provimento.

É como voto.
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/03/2024 a 18/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 19 de março de 2024
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